
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 1'f. 10580/001_035/92-73

Sessão de 06 de julho de 1995	 ACORDA() N. 102-30,035
RECURSO Nn, : 84,006 - PIS FATURA MENTO	 EXS.: 1991 e 1992

RECORRENTE : COMER? COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTT)A

RECORRIDA	 : PRP - SALVADOR - DA

ris FATURAMENTO  - Procedente a exigência quando
comprovada a falta de recolhimento de Contribui-
cão, decorrente de omissão de receita operacional,
e mantido o lançamento de imposto de Renda Pessoa
jurídica,

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por COMER? COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conse-

lho de Contribuintes. Por unanimidade de votos, negar Provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto Que passam a integrar o pre-

sente julgado.

Sal f-4	 Z;Cbbç.CL;, CM UU	 Juin° de i9bo

akadki

CARLOS EMANui-L;.~.,=ww	 FAT-vm	 - PRESTriENTE

tif.G. U TA&HãNSEN	 - RELATORA

VISTO EM	 LOUREMBERG RIREIRO NUN RS ROCHA	 - PROCURADOR DA FA

SESSAO DE:	 717MrkA MAMM.JAT

Participaram, ainda, do presente jul gamento, os seguintes Conselhei-

ros: Waldevan Alves de Oliveira, José Clovis Alves, Maria Clélia de

Andrade Figueiredo, Jülio César Gomes da Silva e José Carlos Passuel-

lo.
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RECURSO Nn,: 84:006

ACORDA() NQ.: 102-30.035
RECORRENTE : COMERP COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA

E.E.L.411.2HIQ

Versa o presente processo do Auto de Infração, fie. 01

e anexos, lavrado contra COMEDI' COMERCIO E REPRESENTAÇOES LTDA, CGC NQ

16.150.492/0001-31, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal em

Salvador - BA, formalizando a exi gência de PIS FATURAMENTO, relativa

aos exercícios de 1991 e 1992, no valor originário de 1,250,41 UFIR e

correspondentes acréscimos legais.

O lançamento, com base na alínea "b" do artigo 30 da
Lei Complementar No 07/70, c/c parágrafo único do arti go lo da Lei

Complementar No, 17/73, e Regulamento do PIS/PASEP decorreu de.procedi-

mento de fiscalização em que foram apuradas irregularidades - omissão

de receita operacional, ocasionando insufuciência na determinação da

base de cálculo da Contribuição, e lançado Imposto de Renda - Pessoa

Jurídica, conforme demonstrado no Processo No 10580/001.033/92-50.

Inconformada com 0. exigência fiscal, a contribuinte,

apresentou em 04/03/91, sua impugnação de fls, 188, com os anexos de

fls. 189/193, fundamentando 813,5.15 alegações nas razões apresentadas no

processo relativo ao imposto de Renda:

A decisão de ia instância, de ni:zmero 154/92, foi profe-

rida as fls. 200/207, sendo o lançamento julgado procedenter)i>7

(	 ,)`-_.--



3.
MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO Na. 10580/001.035/92-73

ACORDA() Na. 102-30.035

Ciente da decisão singular em 14/05/92 (fls. 21 1 ), a

contribuinte interpôs recurso voluntário em 15/06/92, reiterando, em

suas Razões, anexadas às fls. 212/216, os argumentos formulados na fa-

se impugnatoria, bem como aos constantes no recurso interposto no pro-

cesso de imposto de Renda, Pessoa Jurídica.

O recurso foi lido na íntegra em Plenário.

E o relatóriõ. (//
\,2----
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Y. 2 T.

Conselheira Ursula Hansen, Relatora:

Estando o recurso revestido de todas as formalidades

legais, dele tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é correlata

a que foi apurada no processo de No 10580/001.033/92-48.

Consiaeranao oue o recurso referente ao ImPosto áe Fen-

da  Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessáo reali-

zada em 15 de fevereiro de 1993, foi jul gado improcedente, conforme

faz certo o Acórdão No 102-27.835;

Considerando que, nas R:A.zóes de recu rso voluntário

anostadas aos presentes autos, a recorrente ale ga que a exigência

cal está vinculada e decorre daquele formalizado no processo em que

foram apurada, as irregularidades tributadas pelo Imposto de Renda

Pessoa jurídica e ao qual foram anexados Notas Fiscais, Taionãrios e

demais documentos.

Considerando que a ora Recorrente não apresentou qual-

quer nova razão ou Prova que infirmasse o acerto da decisão proferida,

Voto no sentido de negar-se provimento ao recurso.

Brasília - DF, 06 de julho de 1995.

,

Ursu l a,	 - Relatora.
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